
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2739225 - GO (2024/0336502-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : R DE S S
ADVOGADO : DIEGO MARQUES ARAÚJO - DF027186
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL E ESTUPRO QUALIFICADO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. 
VALOR PROBATÓRIO DIFERENCIADO. DEPOIMENTO CORROBORADO 
POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA CONSTANTES DOS AUTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido apresenta fundamentação suficientemente idônea na 
apreciação do arcabouço fático e das provas colhidas para manter a 
condenação do réu pelos crimes de estupro de vulnerável e estupro 
qualificado. A desconstituição das premissas fáticas adotadas na origem 
demandaria ampla incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes.

2. "Em crime sexuais, geralmente perpetrados às ocultas, a palavra da 
vítima possui valor probatório diferenciado, mas não prescinde - à luz do 
dialético sistema do livre convencimento motivado, positivado no art. 155, 
caput, do CPP, e do subjacente regramento da corroboração (corroborative 
evidence) - de sua confirmação com outros elementos de convicção 
produzidos em Juízo" (AgRg no AREsp n. 2.545.502/TO, relator Ministro 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024).

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
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TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
 

        Brasília, 18 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2739225 - GO (2024/0336502-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : R DE S S
ADVOGADO : DIEGO MARQUES ARAÚJO - DF027186
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL E ESTUPRO QUALIFICADO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. 
VALOR PROBATÓRIO DIFERENCIADO. DEPOIMENTO CORROBORADO 
POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA CONSTANTES DOS AUTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido apresenta fundamentação suficientemente idônea na 
apreciação do arcabouço fático e das provas colhidas para manter a 
condenação do réu pelos crimes de estupro de vulnerável e estupro 
qualificado. A desconstituição das premissas fáticas adotadas na origem 
demandaria ampla incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes.

2. "Em crime sexuais, geralmente perpetrados às ocultas, a palavra da 
vítima possui valor probatório diferenciado, mas não prescinde - à luz do 
dialético sistema do livre convencimento motivado, positivado no art. 155, 
caput, do CPP, e do subjacente regramento da corroboração (corroborative 
evidence) - de sua confirmação com outros elementos de convicção 
produzidos em Juízo" (AgRg no AREsp n. 2.545.502/TO, relator Ministro 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024).

3. Agravo regimental desprovido.

 

 

RELATÓRIO

 

Documento eletrônico VDA45023004 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 18/12/2024 19:54:11
Código de Controle do Documento: 7f3bc893-7590-4de3-8a94-24aaa4be5643



O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por R DE S S contra decisão 
monocrática da Presidência desta Corte (e-STJ fls. 401-402) que não conheceu do 
agravo em recurso especial manejado em face de acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE GOIÁS, que deu parcial provimento ao apelo defensivo, mantendo 
sua condenação pelos crimes de estupro de vulnerável e estupro qualificado.

O recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando pelo 
conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 407-417).

O Ministério Público Federal manifestou-se "pelo conhecimento do agravo 
regimental, para negar provimento ao recurso" (e-STJ fls. 437-444).

É o relatório.

 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não merece prosperar a irresignação do agravante.

Em relação ao pleito absolutório, verifico que o acórdão recorrido apresenta 
fundamentação suficientemente idônea na apreciação do arcabouço fático e das 
provas colhidas para manter a condenação do réu pelos crimes de estupro de 
vulnerável e estupro qualificado. A desconstituição das premissas fáticas adotadas na 
origem demandaria ampla incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte. Nesse 
sentido:

"Constatado que a condenação encontra-se devidamente fundamentada nas 
provas colhidas nos autos, a pretensa revisão do julgado, com vistas à 
absolvição do recorrente, não se coaduna com a estreita via do especial, 
dada a necessidade de reexame de fatos e provas, a teor do disposto na 
Súmula 7/STJ."

(AgRg no REsp n. 1.961.534/TO, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 24/6/2022)

 

Conforme bem destacado pelo Ministério Público Federal em seu parecer, "a 

condenação, como se percebe, encontra-se amparada no conjunto fático-probatório 

dos autos, o que inclui as declarações prestadas pela vítima e sua conformidade com 

outros depoimentos, destacando-se as declarações de JOEL, irmão da ofendida, que 

revelou que percebeu, em determinada ocasião, que o acusado estava com a mão 

dentro da calcinha da vítima" (e-STJ fl. 443).
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O entendimento adotado pelo Tribunal de origem não diverge da 
jurisprudência firmada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, que entende que "em 

crime sexuais, geralmente perpetrados às ocultas, a palavra da vítima possui valor 

probatório diferenciado, mas não prescinde - à luz do dialético sistema do livre 

convencimento motivado, positivado no art. 155, caput, do CPP, e do subjacente 

regramento da corroboração (corroborative evidence) - de sua confirmação com outros 

elementos de convicção produzidos em Juízo" (AgRg no AREsp n. 2.545.502/TO, 
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), 
Sexta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0336502-6 AREsp 2.739.225 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  514921018  51492101820238090128

EM MESA JULGADO: 17/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R DE S S 
ADVOGADO : DIEGO MARQUES ARAÚJO  - DF027186
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R DE S S 
ADVOGADO : DIEGO MARQUES ARAÚJO  - DF027186
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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